
ESTADO DO MARANIIÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

TNEXTGTBTLTDADE DE LICTTAÇÃO N" 023/202s

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025.01.21.0019

O Município de ltapecuru Mirim, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência
Social, com fundamento no aÍt. 74, inciso V, § 5o, da Lei n" 14.13312021, toma pública a

autorizaçâo para contrataçào direta visando à locação de imóvel para funcionamento do
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV/SEDE.

A presente contratação tem por objetivo assegurar um espaço fisico adequado para o
desenvolvimento de atividades socioassistenciais voltadas a crianças, adolescentes, pessoas

idosas e demais públicos em situação de vulnerabilidade. O imóvel deverá atender às

condiçôes necessárias para realizaçào de encontÍos, aterdimentos e demais ações do SCFV,
promovendo a inclusão social, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitá,rios e a

prevenção de situações de risco social.

I. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

l.l. O presente caso enquadra-se no art.74, inciso V, § 5'da Lei 14.133, de l' de abril de

2021, que autoriza a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, quando houver

inviabilidade de competição, especialmente para locação de imóvel cujas características de

instalação e localizaçáo tomem necessária sua escolha.

1.2. O processo de contratação direta exige autorização da autoridade competente, nos

termos do an. 72, inciso VIII, da referida lei.

2. DAAUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÀO DIRETA

2.1. Considerando que a situação se enquadra no art. 74, inciso V, § 5" da Lei 14.133/21.

2.2. Considerando que o processo foi devidamente instruído com documentos que

comprovam a necessidade e a adequação da locação do imóvel escolhido, conforme

demonstrado em laudo técnico, parecerjurídico e demais peças constantes nos autos.

2.3. Considerando que foram observados os requisitos legais, incluindo a demonstração da

compatibilidade do valor locatício com os preços de mercado.

2.4. DECLARAMOS inexigível a realizaçio de procedimento e AUTORIZAMOS a

contratação direta, com base na inexigibilidade de licitação, da seúora MARIA DE JESUS

FRAZÃO MENDES, inscrita no CPF n' 008.709.483-50, para a locação do imóvel

localizado na Rua Domiciano José Siqueira, n" 50-A, Bairro Torre, Itapecuru Mirim^4A,
destinado ao funcionamento do Serviço de Convivência e FoÍâlecimento de Vínculos -
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SCFV/SEDE, pelo valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), totalizando

R$ 30.000,00 (trinta mil reais) pelo período de l2 (doze) meses.

3. DA RATIFICAÇÃO DO PROCESSO

Tendo em vista o parecer da Procuradoria Geral do Município que consta no presente

processo e considerando a justiÍicativa da necessidade de locação de imóvel destinado ao

funcionamento do Serviço de Convivência e FoÍalecimento de Vínculos - SCFV/SEDE,

com fundamento art. 74, inciso V, § 5'da Lei 14.133/21.

Autorizamos e RatiÍicamos a contratação observadas a demais cautelas legais. Publique-se

a súmula desta ratificação conforme o art.72, da Lei n' 14.13312021

Atenciosamente,

Itapecuru Mirim/MA,28 de janeiro de 2025

GILLANDIA S DA SILVA AROUCHE
Secretária pal de Assistência Social.

ALLYSON PEREIRA
Secretário de Municipal Receita, Orçamento e Gestão
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PORTARII/2&5
DISPÓE SOBRE A DESIGNAçÁO DO AGENTE DE CONTRÂTAçÀO, INSTITUI A EQUIPE DE

APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

O PREFEÍTO MUNICIPAL DE ITAPECURU lRllí, EST DO DO iTARANHÃO , no uso dê suas âtÍibuiçôês legals, quê lhê mnfere o aÍt.
45, de Lsi OÍgâica do MunicÍÉ (LOM) 

RESOLVE

Alt. 10 - DesignaÍ a servidora efetiva JAINNE LOPES ÍTIAGALHÃES , para exercar a tunçáo de Agente d€ ConFdtaçáo.

AÍt. 2o - Ficam dosign*e pâra compoíom a Equipo de Apoio os seguintes servidores:

I - lAl'lE tlARlÂ P|N|{EIRO RIBEIRO

- LtltDA ELO FRAXç FONTELES

III . RODRIGO DE AL EIDA ABREU
Art. 3. - Estâ poáaria €ntla em ügor na data de sua publicâÉo, rolroagindo os ofoitos a 02 dô jan6iÍo de 2025. Rovoga -se as

disposigões em contfiário.

GABTNEIE DO PREFEÍTO UNICIPAL DE ÍÍÂPECURU UIRIÍÚ -MA,EÚ03D E J A I{ E AzD D E

LUIS FIUIPE ÍORRES FILGUEIRA
Prefeito Munlcipal

PORTARIA N'2,I/2025

DEPÔE SOBRE A NOMEÂçÃO DE SERVIDOR DÂ SECRETÂRIA UUNICIPAL DE RECElTA,
ORçAMENTO E GESTÃO E DÁ OUTRÂS PROVIDÊNCI,AS.

o PREFEITO [rUNtCtpAL DE ÍTA,TECURU lRlM, ESTADO DO ÂRÂNHÃO , no uso dê suas atribuiÉos lêgais, que lhe conÍerê o aÍl.

55, inc. Vl e XlX, da Lêi OÍsâica do MunicÍpio (LOM)

RESOLVE

Arl, lo. - Nomear o Sr. BRUNO àlNlZ COSÍA para exercer o caÍgo SupoÍintendente Financeiro da secÍetária ds Receita, Orçamento e

Gestão do MunicÍpio dê ltap€curu -MirirdMÂ-
ÂÉ. ?- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaÉo, rotroagindo s6us af€ilos a oz de laneirc ds 2024 .

GABINETE OO PREFEÍTO UNICIPAL DE TÍAPECURU IIIRIÍII - IiiA, EM 03 DE JANETRO DE 2025

\- 
LUls FtutPE ToRREs FILGUEIRA

PreÍelto MuniciPal

DECRETO MUT{ICIPAL Oí, DE 03 DE JANEIRO DE 2025

"Dl3põe sobre a desconconlração edmlnistraliva no ámbito do Poder Erocutlvo do
munlcÍplo dê ltapecuru Mlrlm, da dêl€gação dê compatancle ao ordenador ds desp€sa ê

dá oulÍ.3 providências.".

o PREFEÍTO uUNlClpAL DE ITÀPECURú ÍtltRlll, ESTADO DO ÍI|ARÂNHÃO, no uso dê suas atribuiçó€s lêgais, quE lhe confsrs o âí1.

55, da Lei Orgâica do MunicÍpio (LOM)
CóNSIDERA-NDO o conceitó bjal daorúenador de despesas à luz do § 'l' do art. 80 do Decreto -Loi n. 200/67, que diz:. 'o otdenador do

desp€sa á toda e qualquü aútúdÜde d6 cujos atos resuttarcm gmissão ds empanho, autoizeçáo de pagamênto, supimsnto ou

dispêndlo de rccu§os da Unláo ou Pola qual esta responda'l

CONSIDERANOO a necessidedg ds instituir e dssconcentraÉo s a descenlralizaÉo da AdminisüaÉo Oir€ta ê lndireta e dos Fundo s

AlsrnâdoêroronbaÍrÉôr.poí:Ja,,"sons.basüão^,",i"srT;fíjçe;fl:.ffi;?ffiTf#;:l;li:iJ.;J"r;;lji;il#;"T ffi
CllckrlSn Ad{.7r4bà slt X - aa.c- 1 ê5d.267t AbaDg .itapecurumlrlm.ma.gov.bÍ
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SEC. MUN. DE GOVERNO
. DECRETOS lilUNlClPAlS - DECRETO: 1/2025
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municipais quanto à ordênaÉo dê desp€sas;

CONSTOER NDO a yigôncia da Lêl Municipal 1401,de 19 de dezembro de 2O'17 e suas alteÍaçóes, que dispõe sobÍê a rÊorganização

âdministrâtivâ do Podêr execüüvo do MunicÍpio de ltapecuru MiÍim

DECRETA:

An, ío Ficam insüfuÍdas â dsscontralizâçào, a ordsnâçâo s ã disciplina do§ atos administralivos da gêstaio orçsmontária, Íinancsira,

patrimonlai, operacional e dos aios relativos as subvenções, quanto a legalidade, legitimidade e economicidade, no &bito da

ããri"iirr"çaãpgúú dirsta s quando ineütuÍda a indiÍ;ta e fundacional do Município de ttapecuru Mirim, Estado do Marar#o

AÍt. 2. A delogação de comp€lÀncia para ordsnar despe§as, no $bito da Adminisbação DÍeta ê d o s F u n d o s M á FiÚ8tivF dd s

Socretário Muálápat Oe R€ceita, Orçamento e Geslilo em con unto oom o Socretário de cada Secretaria Municipal pÍeüsia na est rutura

administrâtiva do Municipio de ltap€oJru Mirim, nos soguint€s termos:

s 1.. O Secretáno Municipal de Recelta, Orçamento e Gestão em conjunlg grm o (a) Secretáío(a) de Saúde seÍão os oÍüenad{Es de

ã""p""".-a-à S""*úAà aã SaOOa 
" 

a" Êrnio Municipal de Saúde 
- 
- FMS, bem como todos os píogramas que s lolvam dispêndio de

rêcúlltos_

s 20 O SecÍetáÍio Municipal de Rec€ita, OÍçamento e Gestão em conjunto com o Secretário(a) de Educaçáo serão os oídenadorÊs de

ãespesas da Secretaria àe Educa@o e do Fundo de ManutenÉo e Desenvolvimento da Educaçáo Básica e de ValoÍizaÉo dos

Pmiissionais da Educação - FUNDEB. bem como todos os progÍilmas que envolYam dispêndio de recursos.

s 30. O Secretário Municipalde Recsita, Oçamento e Gestão em conjunto com o(a) Sscretária(a) de Assistência-Social 3€rão os

órdenadores de despesa ira SecíôtaÍia de Alsistância Social 6 do Fundo Municipal de Assistência So{ial . ' FMAS, Fundos Municlpals dê
psssoa ldosa 6 do Fundo Cíiança e Adolescsnte. bem como todos os programas que onvolvam dispôndio ds rscursos.

s 4.. O S€cÍetário Municipalde Recsltr, Orçamento e Gêsl,aio em conJunto com o Secrêtário(a) dê Mêio Arnblente serão Às oÍdenâdorê s

ãe despesas da SecÍetaria de Meio Ambiente e do Fundo Municipalde M€io Ambiente. bem como todos os programas que envolvam

disÉndio ds recursos. z1

s 5.. O Secretário Municipaldê Receita, Orçamento e Gestâo em conjunto com o(a) Secretário(a) de Política para a Mulher seíão o

ãrdonadores de despesaé da Secretaria de polÍtica para a Mulher, bem como todos os progÍamas que envolvam disÉndio de r€o.lrsos.

s 6o. O S€cretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão em conjunto com o(a) Secretário{a) de PromoÉo-da.lgualdade Racial s erâo

õs ordenadores de despesas da Se€Í€taÍia de PromoÉo da lgualdade Racial e do Fundo Municipal de PÍomoção da lgualdade Racial

b€m como todos os programas quo ênvolvem dispêndio dê rsojrsos.

s 7.. O secretário Municipal de Receitr, Orçamento e Gestão êm conjunto com o SecretáÍio de Juventude, Cultura, EspoÍte, Lazer e
iurismo seráo os ordenaàores de despesaJda o Secretaria ds Juventude, Cuhura, Esportê, LazêÍ ê Turismo e dos Fundos Municip sis do

EspoÍle e de lnvsstimento da cultura, bem como todos os programa§ que envolvam dispêndio de recuÍso§.

s 80. O SôcÍstáÍio Municipal do R6caita, OÍçamonio ê Gestâo em conjunto com (a) Supêrint6ndsnte Financoiro(a), da Sed{aria Mun icipal

ãe Roceita o Orçamento e Gestão serão os ordenadores de despesas das Secretarias de Receita, Orçamenlo e Gestâo; SecÍetaria d e

AdminlstraÉo, Recursos Humanos e PatÍimônio; SecÍetaÍia de Govemo; Pmcuradoria Geral e ControladoÍia lntema, bem como Fun do de
Oefese doj Diísitos Difuso ê Colstivo, bêm como lodos os progrâmas qus envofuam dispêndio de rÊcxJrsos dêssas ársas.

s 9.. O SecÍetário Municipalde Receltr, Orçamento e Gesülo em conjunto com SecÍetário(a) d€ lnfÍaestÍutura, Uóanismo,Paisagis mo,

Írâsito s TranspoÍte serão os ordonâdorês às despêsas da SêcretaÍia do lnfrâestÍutura, UÍbanismo, Pâisagismo, Trâsilo ê Tre nspoÍto s
do Fundo Municipal de Fansporte ê trâsito, bêm como todos os programas que envotuam dispêndio de Íêcursos.

s 10. O Sscrstário Municipal ds Rocoitra, Orçamento e Gêstáo em conjunto com Secretário(a) de Agricultura familiâr, abastecimgnto,
indústrla, comércio, pesca e pÍodução seráo os ordênadores de dospêsas da Secretaria de SecrêtaÍia de Agriclltura familiar,

abastecimento, indústÍia, comércio, Pesca e ProduÉo e do Fundo Municipal Segurança alimentar e nutÍicional, bem como todos o s
pro{ramâs que envolvam disÉndio dê Íscursos.
AÍt. 3o Os ordênadores, de que tsâte o ârtlgo anterior, sáo mmpêtentes para:

| - Autorizar a d€llagraçáo de cartames licitatórios, disp€nsas o insxigibilidad€s, assim como EtiÍicaÍ quando íor o caso ou hom ologar seu ^
resuttiados, revogar ou anular as licitaçôes:
ll - RsÍerendaÍ atos, assinar conlratos, convênios e inst umentos similares, bem como adiantamentos, diárias, distratos e Íescisõe s, bem

como dosignar ÍoÍmalmente seÍvidor para acompanhar a execuÉo o fiscalizaÉo dos mesmos e, ainda, emitir ordem de seMço,
pâÍâliseção e reinlcio da execução do contrâto;
lll . Rêconhecer dÍüdas, gerir bens móveis e imóveis, direitos e créditos orçamentários necessários ao cumprimento da missão

institucional da Prefeitura Municipal;
N - Emitir documsntos de êmp€nho, liquidaÉo e pagâmentos de despssâs:
V- Concessão ds adiantamento, supÍimento de fundos ou dispêndio de recuÍsos do Município, bem como remanejamento de vêrbas,

ficando dêterminado à SecÍetaria de Fazenda cump.ir o ordenado e pagar o autorizado;
Vl -Acompanhar e fiscalizaÍ os procêssos licilatórios parâ aquisição de bêns ê sêMços de sua respeciiva SecÍ€tâÍia Municipal,

Vll - Acompanhar a gestão ê êxecuÉo dos contratos adminisfativos firmados e relacionados a sua respectiva SecretaÍia Municipal. b em

como pre3tar @ntas dos rgcursos r€cêbidos;
Vlll - CumpÍir e rsalizar todos os atos administÍativos prcvistos nos aÍtigos 58 a 70 da Lei no. 4.320/64, inclusive o dever de Píostar contas

aos ÔÍoàos ds controle intemo e êxtêmo.

Paíágrafo único - As normas ê procedimentos para a concassão e e aplicâçáo dE supÍimênto dê fundos, no àbito da administraÉo
pública municipaldifeta será regulâmêntada em ato em específico.

Art {o Os Ordenadores de doapêaa8 seráo responsáveis pela autorizaçáo do procêdimenlo adminislrativo das despesas, não podêndo

delegar €ssa função ã outro servidoÍ, respondendo, em todo caso, administrativãmente, civil e penatmênte, pelo mal versação do erárlo.

Alsin.doorêrrnicaÍn€nropo'iJ.íi!!onsebssti**,ts*,f;,;n?j#*:.ffi;ffitr#*i:,:ãi:ffii#:ji;;;fÉ*? 
ffi

a

CllckslSn ítd4á7a2-obat lÍ13-ô8ác-1e6dc26z62baDO .itapêcurumlrim.ma.gov.br 11t14

DúR|O ORCIAL - ÚMERO: 879n02s - 031012025



PREFEITURA i/iuNICIPÂL DÉ ÍÍAPECUR
4

ÊxÊcullvo l- tssN 2966{793 DúRlo oFtctÂL. NúMERo:879r202s - o3/0í/2025

§1o. Parâ fins do disposto nestê artigo, entende -se como oÍdenador de desposa toda e qualquer autoridade de cujos atos Íesultarem
autorizâÉo de despesa, íemnhecimenlo de dlvida, emissão dê empenho, autoÍização de paoamento, concessão de adiantamento.
supÍimonlo do fundos ou dispêndio de recuÍeos do Município.

§2". A competêncla de que tÍata o 'caput' deste aÍtlgo se est€ndeÉ aos substltutos legais, enquanto durar os lmpêdlmentos dos tltulaÍes
em razáo dô férias, licença médica e outros aíastamentos quê a 16l êstabelecer, bem assim no caso de ausência da sede do Munl cÍpio por
moüvo ds missão oficlel.

Aí. 5p Ê v€dado ao ordenador ds dssp€sa autorizar a execuÉo de d6sp6sa sem expÍassa comprovâÉo do suÍici€nte disponibilidade do
,ecun}os orçamenlários para atêndêr o requisltrado.

§'lo - CabêÉ ao DepaÍtamento de Contabilidad6, ralacionado a SocíBtaria Municipal da Receita B Orçamento e Gesülo, confeÍiÍ o inÍoÍmar
se há ou não disponibilidade orçam€ntáÍia para t-amÍtâçáo lnicial de processos administratlvos que gere despesas públicas €
suÜsequenlemente a emissão das notas de empenho.

§2" - Após a autorizaÉo de aberlura do processo de contrataçáo pelo SôcÍetário da pasta, havendo disponibilidade orç€mentáÍia
deMdamente atestada pelo departamento d€ contabllidade, o pÍooesso deve seí encaminhado ao SosetáÍio de Receita, Orçâmento e
Gest io para ratmcaçáo de ebêrtura, de forma â contêmplãr â disponibilidade Íinanceira.

AÍt. e A Superintendência Financeira, vincuhda à Secretaria Municipal d€ R8ceita e Orçamento e Gestáo, c€ntralizaÍá as operaçóes
financsires dê todos os pagamentos âutorizados pêlos oÍdenadorês dê dêspêsas. nos lermos do âÍ1. 65 da Lei 4-320164, funciona ndo
como uma tesourôria, não se confundindo com oÍdenador de despesas, n6 Íorma do art. 65 da Lei n'.4.320/64, ostando devidament6
insttuldo na Íorma do presente decreto, exceto na hiÉtese prevista no §8" do aí. 2" deste decÍeto.

Parágraío único. A ordem de pagamento será assinada pelo SupoÍintendente Financeiro do municÍpio em coniunto com o respectiYo

. ecretário do Recêita, OÍçamento e Gestão.
\Íf. f Deverá as lnsütu|Çóes bancáias cÍedenciadas Éâlizar o cadastro imediato dos respsctivos ordenadorês dê daspesas e

supeÍintendente fnanceiro, permitindo o livre acesso as respectivâs contas bancárias.

Art. 6f Fica êstabêlecido que o PreÍêito Municipal não ordêna dsspêsâs ê nom êfetua quaisquêr paqamentos do município de ltapêcuru
Mirim 6 r$p6c-tivos fundos.

PdrágraÍo único - Ressalvado os casos sspeciais, em que não ÍoÍ possivel que os oÍdenadoÍes dê despesas fiÍmem convênios de
úansierências voluntárias com outro ente fedeÍado, situaÉo em que o PreÍeito Municipal funcionaÍá êxcêpcionalmente como ord enador
de despqss ê ef€tuará os pâgâmentos.

AÍt. gp Os ordenadores de despesas autorizados por este DecÍsto, se submetem a observar as noÍmas e diretrizes contidas nas leis
federais nos. 1.32016/.,'11.133121, bem como nas demais normas l6gâis que regem a matéria.

Alt l0 A ContÍoladoria Geral do MunicÍpio exercerá a missáo d€ acompanhâmênto e monilorâmsnto dos atos pÍaticados p€los

âdministraüvos públicos municipais, visando o contÍole dos atos praticados pelos oÍdenadores de despesas, visando o fiel cum Primento
deste Decrêto.

AÉ.1í Este DecÍêto entra em vigor na data de sua publicaçáo, tendo os seus eÍeitos retroaüvos a 1' de janêiro de 2025, Íevogando
disposiÉo êm confário.

REGISTRE-SÉ, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEÍTO MUNICIPAL DE ÍTAPECURU TIIRIU - À EM 03 DE JANEIRO DE 2025.

LUíS FILLIPE TORRES FILGIJEIRA
Pr€feito Municipal

SEC. MUI{. DE GOVERNO
- DEGRETOS lrtUNlClPAl§ - DECRETO:212025

Cllck5lSn f Ed4e7r'otà5-4tzl-à8àê-1 e6d.257r62b

DEGRETo til' 02, de 03 do JsnelÍo dê 2025.

Dispõ. tobr! o r.cadast ãmonto dos rcrvldorcr públicos civil eÍetlvor c/ou
$távcls rtlyo!, no âmblto da admlnbtração públlcs municipal, rosclsào do
todos ot conllatos temDoÉrlos ê e convocação dê todos 03 lon ldois3
cedldos e/ou dlsponlblllzados Par! outÍo! órgtos.

O PREFEÍTO ItUNtCtPAL DE ITÂPECURU [lRlf,, ESTADO DO llÂRÂNHÃO, no uso de suas afibuiçô68 legais, que lh€ conferê o art.

55, inc. Vl e xlx, da Lei OÍgâica do MunicÍpio (LOM)
Cdll§lDÉR NDO a necessidade de atuâllzsção dos dados cada3trais dos SeÍvidores Públicos Munioipab titulares do cargo públlco d6
provimento êíativo s,/ou estáveis âtivos, e que pâ.a sssê fim s6 Íâz nêcsssário à idenüficâÉo do sorvidor, perfil funcional, d€ suâ lotâÉo,
de seu enquadramento funcional, bem como dtÍrã hformaçÕes consideradas Íundamentais para a ProfeituÍa;
CONSIDEhANDO a implantaÉo de modidas administrativas objotivando dar maior contrcle o ooloridade à Secrotaria Municipal do

Administração, com a finãtúaaà de buscar a melhoria da qualidado dEs intormaçôes como instrumenlo dê gêstáo de ÍecuÍ§os huma nos;

CONS!DEÍaA|i|DO, ainda e necessários da organização do quâdÍo íÍb servidores dâ administração municipal.

AssiÀado ebtsonicaÍÍÉnto por: Ja,tu3on sêbasüâo Araujo sitÍa -ncPFi * 
n:.ffiü#ffif*?ll;lÍ:íJ.;ji"ffiIjiiir.iod5lT ffi
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I GABINE] E DO PREFEITO . AUTORZÂçÂO - AUTORIZAçÃO DE CONTRATAçÃO OIRETA

AUTORIZAçÃO DE CONTRATAçÃO DIRETA
INEX|GIB|L|DADE DE LtCtrAçÃO N. 02312025

PROCESSO A.DMtNISTRAT|VO N' 2025.01.21.001 I

O MunicÍpio de ltapecuru Mirim, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, com
fundamento no aÍt.74, inciso V, § 5", da Lei no '14.13312021, lorna pública a autorização para
contratação direta visando à locação de imóvel para funcionamento do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos - SCFV/SEDE.

A presente contrataÉo tem por objetivo assegurar um espaço fÍsico adequado para o desenvolvimento
de atividades socioassistenciais voltadas a crianças, adolescentes, pessoas idosas e demais públicos
em situ4êo de vulnerabilidade. O imóvel deverá atender às condiçôes necessárias para realização de
encontros, atendimentos e demais açôes do SCFV, promovendo a inclusão social, o fortalecimento dos
vínculos familiares e comunitários e a prevenção de situações de risco social.

í. oA INEXIGTB]LIDADE DE LtClrAçÃO

1 O presente caso enquadra-se no art. 74, inciso V, § 50 da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 , que
aüóriza a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, quando houver inviabilidade de
competiçâo, especialmênte para locação de imóvel cujas características de instalação e localização
tornem necessária sua escolha.
1.2. O processo de contratação direta exige autorização da autoridade compêtente, nos termos do art.
72, inciso Vlll, da referida lei.

2. DA AUTORTZAçÃO DA CONTRATAçÃO DIRETA

2.1. Conüiderando que a situaçáo se enquadra no ad.74, inciso V, § 50 da Lei 14.133121 .

2.2. Considerando que o pro@sso foi devidamente instruído com documentos que comprovam a
necessidade e a adequação da locação do imóvel escolhido, conforme demonstrado em laudo técnico,
parecer jurídico e demais peças constantes nos autos.

2.3. Considerando que foram observados os requisitos legais, incluindo a demonstração da
*compatibilidade do valor locatício com os preços de mercado.
2.4. DECLARAMOS inexigível a realizacÉ,o de procedimento e AUTORIZAMOS a contrataçáo direta,
com base na inexigibilidadê de licitação, da senhora MARIA DE JESUS FRAZAO MENDES, inscrita no
( _.' no 008.709.463-50, para a locação do imóvel localizado na Rua Domiciano José Siqueira, no 50-4,
BYirro Tone, ltapecuru' Mirim/MA, destinado ao funcionamento do Serviço de Õonvivência e
Fortalecimento de Víncfrs - SCFV/SEDE, pelo valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais), totalizando R$30.000,00 (trinta mil reais) pelo período de 12 (doze) meses.

3. DA RATTFTCAçÃO DO PROCESSO
Tendo em vista o parecer da Procuradoria Geral do Município que consta no presente processo e
considerando a justiÍicativa da necessidade de locação de imóvel destinado ao funcionamento do
Serviço de Convivência e Fortalecirnento de Vínculos - SCFV/SEDE, com fundamento atl.74, inciso V,

§ 50 da Lei 14.133121.
;Autorizamos e Ratificamos a contratação observadas a demais cautelas legais. Publique-se a súmula
desta râ*iÍicação conÍorme o ar.'.72, da Lei no 14.13312021

Atenciosamente,

Itapecuru Mirim/MA, 28 de janeiro de 2025.
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GILLANDIA SANTOS DA SILVA AROUCHE

Secretária Municipal de Assistência Social'

ALLYSON FERREIRA PEREIRA
Secretário de Municipal da Receita, Orçamento e Gestão.

DoM assinado ereúonicamente por Jarrisson sebastião Ara'rjo sik;trE. 
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